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Resumo: Este estudo investigou as percepções de pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) sobre o uso de tecnologias assistivas em contextos de es-
tudo e o potencial de aplicação da visão computacional nesses recursos. Teve 
como objetivo compreender como as pessoas autistas utilizam e percebem es-
sas tecnologias, identificando preferências e desafios para o desenvolvimento 
de soluções mais inclusivas. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
oito adultos autistas, analisadas por categorias temáticas. Os resultados indi-
cam preferência por ferramentas personalizáveis, críticas a barreiras sensoriais 
e valorização do envolvimento ativo dos usuários no desenvolvimento tecnoló-
gico. Conclui-se que a visão computacional apresenta potencial para promover 
inclusão, desde que guiada por práticas colaborativas e centradas nas necessi-
dades reais das pessoas autistas. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Tecnologias Assistivas. Visão 
Computacional. 

Abstract: This study investigated the perceptions of individuals with Autism 
Spectrum Disorder (ASD) regarding the use of assistive technologies in educa-
tional contexts and the potential application of computer vision in such tools. 
The objective was to understand how autistic people use and perceive these 
technologies, identifying preferences and challenges to guide the development 
of more inclusive solutions. Semi-structured interviews were conducted with 
eight autistic adults, and the data were analyzed through thematic categories. 
The results indicate a preference for customizable tools, criticism of sensory 
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barriers, and appreciation for the active involvement of users in technological 
development. It is concluded that computer vision has significant potential to 
promote inclusion, provided it is guided by collaborative practices centered on 
the real needs of autistic individuals. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder. Assistive Technologies. Computer Vision. 

1. INTRODUÇÃO 
O avanço das tecnologias digitais têm influenciado de maneira significativa os 

processos educacionais, especialmente no desenvolvimento de estratégias voltadas à 
inclusão de estudantes com diferentes tipos de necessidades especiais (Fernández-
Batanero et al., 2022). Em um cenário marcado pela diversidade de necessidades especí-
ficas, que incluem desde limitações físicas e sensoriais até condições como o Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), ferramentas tecnológicas adaptadas vêm se consolidando 
como alternativas relevantes para tornar a aprendizagem mais acessível, participativa e 
ajustada às singularidades de cada indivíduo (De Melo; Souza; Lima, 2020).  

Entre os recursos emergentes com potencial inclusivo, destacam-se as tecnologi-
as assistivas que utilizam visão computacional, um subcampo da inteligência artificial 
dedicado ao processamento e interpretação automática de imagens e vídeos (Matsuza-
ka e Yashiro, 2023). Tais tecnologias permitem, por exemplo, identificar objetos, reco-
nhecer expressões faciais ou interpretar gestos em tempo real, criando possibilidades 
mais ricas de interação entre o usuário e o mundo à sua volta. Embora essas soluções 
estejam mais presentes em setores como segurança, saúde e automação, há um campo 
promissor para sua adaptação ao contexto educacional, sobretudo quando são guiadas 
por princípios de acessibilidade, usabilidade e sensibilidade às práticas pedagógicas in-
clusivas (Varella et al., 2024). 

Nesse contexto, torna-se fundamental investigar como essas tecnologias podem 
ser concebidas a partir das perspectivas de seus potenciais usuários. No caso das pesso-
as autistas, esse olhar é especialmente relevante, uma vez que experiências sensoriais, 
modos de comunicação e formas de aprender podem diferir significativamente dos pa-
drões majoritários. Conhecer como essas pessoas percebem as tecnologias assistivas e, 
principalmente, como gostariam que elas funcionassem, é um passo essencial para pro-
mover o desenvolvimento de soluções mais responsivas, eficazes e alinhadas à realidade 
desse público. 

Com base nessa motivação, este estudo tem como objetivo compreender como 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista utilizam e experienciam tecnologias assisti-
vas, bem como investigar de que forma a visão computacional pode ser empregada nes-
sas tecnologias para apoiar o processo educacional dessas pessoas. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa de caráter exploratório, conduzida por meio de entrevistas semies-
truturadas com oito pessoas autistas adultas, todas com diagnóstico confirmado e níveis 
de suporte situados entre 1 e 2, buscando captar suas percepções, preferências e neces-
sidades em relação às tecnologias assistivas. As entrevistas, realizadas de forma presen-
cial e remota, foram analisadas segundo a técnica de categorização temática, o que pos-
sibilitou identificar padrões e significados compartilhados nos relatos, preservando ao 
mesmo tempo as singularidades de cada participante. 
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A partir desse percurso metodológico, o estudo busca responder à seguinte 
questão de pesquisa: quais são as percepções de pessoas autistas sobre as tecnologias 
assistivas, e de que forma a visão computacional pode atender às suas necessidades? Os 
resultados apresentados adiante oferecem subsídios valiosos para o desenvolvimento 
de tecnologias educacionais inclusivas mais centradas no usuário e sensíveis à diversida-
de humana. 

O restante deste artigo está estruturado da seguinte forma: na Seção 2, apresen-
ta-se os eixos conceituais da investigação; na Seção 3, os resultados; na Seção 4, amea-
ças à validade; na Seção 5, as considerações finais; e, por fim, na Seção 6, os agradeci-
mentos. 

 
2. EIXOS CONCEITUAIS DA INVESTIGAÇÃO 
 

Este estudo fundamenta-se em quatro conceitos principais: Tecnologias Assisti-
vas, Visão Computacional, Educação Inclusiva e Transtorno do Espectro Autista. 

2.1 TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 
As Tecnologias Assistivas (TA) configuram-se como instrumentos estratégicos pa-

ra a efetivação de uma educação verdadeiramente inclusiva, ao possibilitarem que estu-
dantes com deficiência acessem o currículo, participem ativamente das atividades e de-
senvolvam sua autonomia e protagonismo no processo de aprendizagem (Prazeres; Bac-
chus; Pereira, 2021). Mais do que dispositivos ou ferramentas, as TA representam um 
conjunto articulado de recursos, serviços e estratégias pedagógicas voltadas à superação 
de barreiras físicas, comunicacionais, cognitivas e atitudinais (De Melo; Souza; Lima, 
2020). 

Quando integradas de forma intencional e contextualizada ao projeto pedagógi-
co, as TA podem potencializar não apenas o desempenho acadêmico, mas também o 
desenvolvimento socioemocional, a autorregulação e a interação interpessoal dos estu-
dantes, criando condições para uma aprendizagem significativa e equitativa (Fernández-
Batanero et al., 2022). Essa integração, entretanto, exige mais do que a mera disponibi-
lidade de recursos tecnológicos: requer a construção de uma cultura inclusiva, formação 
continuada dos docentes e uma abordagem pedagógica centrada nas singularidades de 
cada aluno (Rojas; Verdugo; Castro, 2020). Portanto, as universidades devem assumir 
um compromisso ativo na promoção da inovação social, como por exemplo, por meio do 
desenvolvimento de soluções acessíveis, éticas e responsivas às demandas reais dessas 
pessoas (George, 2022).  

Como argumenta Sharma (2024), o desenvolvimento de TAs deve ser orientado 
por princípios de interdisciplinaridade, coautoria e escuta ativa dos sujeitos que se bene-
ficiarão dessas soluções. Isso significa que não se trata apenas de projetar artefatos tec-
nicamente funcionais, mas de cocriar tecnologias significativas, culturalmente sensíveis 
e integradas à realidade educacional de seus usuários. 

É importante observar que, embora a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(Brasil, 2018) não mencione explicitamente as tecnologias assistivas, seu compromisso 
com a equidade, a valorização da diversidade e a garantia de aprendizagem para todos 
pressupõe o uso desses recursos como condição necessária para a concretização dos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos público-alvo da educação espe-
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cial. Assim, a presença das TAs nas escolas e universidades não pode ser compreendida 
como um recurso complementar ou acessório, mas como parte integrante das práticas 
pedagógicas que buscam garantir o acesso, a participação e o aprendizado de todos os 
estudantes. 

2.2 VISÃO COMPUTACIONAL 
A Visão Computacional é uma subárea da inteligência artificial dedicada à análise 

automatizada de imagens, vídeos e padrões visuais, com o objetivo de simular, em sis-
temas computacionais, a capacidade humana de perceber, interpretar e atribuir signifi-
cado ao mundo visual (Matsuzaka e Yashiro, 2023). Como observa Hussain (2023), trata-
se de dotar as máquinas de uma competência cognitiva sofisticada, capaz de identificar 
objetos, reconhecer contextos e extrair informações relevantes com base em estímulos 
visuais. Esse campo tem evoluído de forma acelerada, impulsionado pelo crescimento da 
capacidade de processamento, pelo desenvolvimento de algoritmos de aprendizado 
profundo e pela ampla disponibilidade de grandes volumes de dados visuais (Liu et al., 
2024). 

Esse avanço tem ampliado as possibilidades de aplicação da visão computacional 
em diferentes contextos, incluindo a educação. À medida que os sistemas se tornam 
mais acessíveis e integráveis a outras tecnologias, surgem iniciativas voltadas à inclusão 
de estudantes com deficiência. Essas aplicações buscam contribuir para a superação de 
barreiras no processo de aprendizagem e favorecer a construção de ambientes educaci-
onais mais inclusivos e responsivos (Kocdar e Bozkurt, 2022). 

Mais recentemente, têm ganhado destaque aplicações que integram visão com-
putacional a tecnologias assistivas voltadas ao reconhecimento automático de gestos e 
ao suporte à mobilidade autônoma de pessoas com deficiência (Zaineldin et al., 2024; 
Nguyen et al., 2020). Esses recursos se mostram particularmente relevantes para estu-
dantes com limitações na comunicação verbal, na autorregulação comportamental ou 
na interação social, como é o caso de indivíduos com Transtorno do Espectro Autista, 
deficiência intelectual ou paralisia cerebral. Contudo, apesar das perspectivas promisso-
ras, ainda persistem desafios importantes. Entre eles, destacam-se as limitações de acu-
rácia dos algoritmos em contextos diversos, as implicações éticas associadas à privacida-
de e à coleta de dados sensíveis, bem como a necessidade de interfaces que sejam intui-
tivas, culturalmente adequadas e responsivas às demandas dos usuários (Majhi e Waoo, 
2024). 

Nesse contexto, o uso da visão computacional na construção de ambientes edu-
cacionais interativos e personalizados revela-se uma oportunidade concreta para tornar 
a aprendizagem mais inclusiva, adaptável e centrada nas necessidades de grupos histori-
camente marginalizados nos sistemas tradicionais de ensino (Xu, 2023). 

2.3 EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
A Educação Inclusiva é orientada pelo reconhecimento da diversidade humana 

como valor fundamental e pela rejeição de práticas pedagógicas excludentes que subor-
dinam os processos de aprendizagem à normatividade (Garcia; Córdoba; Concepción, 
2018). Em lugar de adaptar o aluno à escola, propõe-se transformar a escola para que 
ela possa acolher, com equidade, todas as formas de aprender, sentir, comunicar e par-
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ticipar (Tabay, 2020). Essa concepção rompe com a lógica da homogeneização curricular 
e desafia modelos baseados na padronização do desempenho, propondo uma reestrutu-
ração institucional capaz de responder às singularidades de cada estudante como parte 
constitutiva do ensino regular, e não como exceção (Medeiros e Oliveira, 2024). 

Nesse sentido, promover a inclusão exige mais do que boa vontade ou ajustes 
pontuais: trata-se de um compromisso ético-político que convoca transformações estru-
turais nas políticas públicas, nas práticas pedagógicas, na formação docente e nos siste-
mas de avaliação (Dos Anjos; Silva; De Oliveira Silva, 2019). Embora o discurso legal e os 
marcos normativos brasileiros avancem no reconhecimento da educação como direito 
universal e indivisível, persiste uma lacuna significativa entre a legislação e sua materia-
lização cotidiana nas escolas. Tal descompasso decorre, entre outros fatores, da escas-
sez de recursos, da ausência de materiais acessíveis e da insuficiente qualificação dos 
profissionais para lidar com a complexidade da diferença (Arruda e Dikson, 2018). 

Mais grave ainda é o risco da chamada inclusão simbólica, na qual a presença fí-
sica do estudante com determinada necessidade especial é garantida, mas sua participa-
ção efetiva é negada ou invisibilizada por barreiras sutis, como o estigma, a indiferencia-
ção e a negação das singularidades. Como alerta Salgado e Da Silva (2020), esses meca-
nismos simbólicos de exclusão produzem uma forma disfarçada de segregação, que 
compromete o direito pleno à educação e enfraquece o ideal democrático de uma esco-
la para todos. 

Diante disso, é de tamanha importância que as instituições educacionais desen-
volvam práticas pedagógicas capazes de reconhecer a diferença não como problema a 
ser superado, mas como elemento constituinte da vida escolar (Santos e Queiroz, 2021). 
Isso implica acolher a diversidade como um princípio orientador da ação pedagógica, 
capaz de enriquecer as experiências de ensino-aprendizagem, promover justiça educaci-
onal e fortalecer os vínculos de pertencimento entre os sujeitos que compartilham o 
espaço escolar. 

2.4 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimen-

to que se caracteriza por alterações persistentes na comunicação social e por padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, frequentemente 
acompanhados por respostas sensoriais atípicas (Lord et al., 2020). Os primeiros sinais 
geralmente se manifestam nos primeiros anos de vida, embora o diagnóstico possa 
ocorrer tardiamente, especialmente em contextos nos quais faltam políticas públicas de 
triagem precoce, profissionais capacitados e instrumentos adequados de avaliação. Esse 
atraso no diagnóstico pode comprometer o acesso a intervenções adequadas e impactar 
negativamente a qualidade de vida e o bem-estar psicológico do indivíduo e de sua famí-
lia (Lupindo; Maw; Shabalala, 2023). 

De acordo com critérios internacionais vigentes, como os estabelecidos no DSM-
5, o TEA é classificado em três níveis de suporte, conforme a intensidade das dificulda-
des apresentadas e o grau de assistência necessário para a realização das atividades co-
tidianas (Pereira; Riesgo; Wagner, 2008). No nível 1, o indivíduo apresenta relativa auto-
nomia, embora necessite de algum apoio para lidar com situações sociais complexas; no 
nível 2, as demandas são mais evidentes e requerem suporte regular; já no nível 3, as 
limitações são substanciais e demandam acompanhamento intensivo e contínuo (De 
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Faria e De Souza Borba, 2024). Essa classificação, embora útil para orientar intervenções, 
deve ser compreendida com cautela, pois não captura plenamente a singularidade dos 
perfis funcionais e a variabilidade intraindividual frequentemente observada no espec-
tro. 

No Brasil, o processo inicial de identificação do TEA ocorre majoritariamente na 
Atenção Primária à Saúde, mediante avaliação clínica baseada na observação direta de 
comportamentos, entrevistas com familiares e aplicação de protocolos específicos de 
rastreio e diagnóstico (Ministério da Saúde, 2022). A Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.764/2012) (Brasil, 
2012) representa um marco jurídico importante ao reconhecer o TEA como deficiência 
para fins legais, o que reforça o direito à educação inclusiva, à acessibilidade e ao supor-
te multiprofissional desde os primeiros anos de vida. 

Embora o TEA não tenha cura, a literatura é unânime ao enfatizar os benefícios 
da identificação precoce e das intervenções personalizadas e intensivas, que contribuem 
significativamente para o desenvolvimento da autonomia, das habilidades sociais, da 
comunicação funcional e da inserção em contextos escolares e comunitários (Da Silva et 
al., 2020). Nesse contexto, o acesso a recursos pedagógicos acessíveis, o uso de tecnolo-
gias assistivas e a formação de professores sensíveis às especificidades do espectro tor-
nam-se pilares fundamentais para garantir uma inclusão escolar efetiva, ética e susten-
tável. 

 
3. RESULTADOS 
 

Os resultados desta pesquisa revelam como as pessoas autistas se apropriam de 
tecnologias digitais de modo criativo e crítico. As falas evidenciam tanto benefícios prá-
ticos quanto limitações relacionadas à usabilidade e ao pertencimento. A seguir, apre-
sentam-se os principais eixos temáticos identificados. 

3.1 USO ATUAL DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 
Os participantes desta pesquisa relataram o uso cotidiano de tecnologias que, 

embora não tenham sido originalmente concebidas como assistivas, desempenham pa-
péis fundamentais no apoio à organização, regulação do foco, memorização de informa-
ções e manejo da sobrecarga sensorial. Apesar de a maioria não ter tido contato direto 
com tecnologias explicitamente baseadas em visão computacional no contexto educaci-
onal, alguns relataram experiências pontuais com funcionalidades de reconhecimento 
facial em aplicativos de banco. 

Notion, Google Agenda, Pomofocus, Milanote, cronômetros, sistemas de bem-
estar digital e funcionalidades nativas de acessibilidade foram algumas das ferramentas 
mencionadas. Essas tecnologias são adaptadas criativamente pelos usuários para res-
ponder a necessidades específicas relacionadas ao espectro autista. 

Para alguns, o controle do tempo é um componente central da autorregulação. O 
participante P3 exemplifica essa prática ao relatar o uso de um aplicativo com tempori-
zador integrado, que o ajuda a interromper ciclos de hiperfoco: “Ele tem um timer que 
fica rodando. Aí de tempos em tempos ele apita dizendo que é a hora pra eu dar um in-
tervalo, porque senão eu fico com hiperfoco e esqueço de fazer outras coisas, tipo beber 
água e ir ao banheiro.” [P3] 
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Esse mesmo participante também utiliza o Milanote, valorizando seu ambiente 
visual e flexível para organização de anotações e ideias: “Ele possui um espaço onde eu 
consigo organizar as anotações, desenhar linhas, traços para poder me orientar.” [P3] 

Já o P6 descreve um uso mais integrado de ferramentas digitais, como o Notion e 
o Google Agenda, para gerenciar informações acadêmicas e compromissos: “No Google 
Agenda, eu coloco todas as minhas aulas, [...] onde é a sala de aula, por exemplo. Aí ele 
sempre me dá uma notificação dizendo qual aula eu tenho, quem é o professor e a sala 
de aula. O Notion é para monitorar meus hábitos e meus estudos. Eu coloco cadernos de 
cada matéria, uma lista de tarefas, qualquer informação da aula.” [P6] 

Outros participantes, como P1 e P5, também mencionaram ferramentas como 
Notion, Pomofocus e o sistema de bem-estar digital do celular, destacando seus benefí-
cios para organização e regulação de distrações: “Utilizo o Notion e a tecnologia do celu-
lar para avisar quanto tempo eu estou usando ele, a Bem-estar digital. [...] O uso exage-
rado de celular, de redes sociais como o Instagram, de certa forma, me incomoda.” [P1] 
“Pomofocus - Pomodoro Timer para manter o foco, funcionalidades de ampliar texto e 
legendas automáticas.” [P5] 

Portanto, embora as tecnologias utilizadas pelos participantes não sejam tradici-
onalmente classificadas como assistivas, elas assumem esse papel de forma efetiva no 
cotidiano dos entrevistados. Funcionam como mediadoras cognitivas e sensoriais, com-
pensando dificuldades frequentemente associadas ao Transtorno do Espectro Autista, 
como atenção difusa, hipersensibilidade e sobrecarga informacional. O uso inventivo e 
pragmático dessas ferramentas evidencia uma inteligência adaptativa que deve ser re-
conhecida e valorizada no desenvolvimento de novas soluções. 

 
3.2 EXPERIÊNCIA COM TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 

As experiências relatadas pelos participantes em relação ao uso de tecnologias 
assistivas, ou de ferramentas que cumprem funções assistivas, foram em sua maioria 
positivas. Os entrevistados descreveram-nas como recursos úteis na organização da ro-
tina, no gerenciamento do foco e na mitigação de estímulos que podem gerar sobrecar-
ga. No entanto, também surgiram questionamentos importantes sobre até que ponto 
essas tecnologias realmente atendem às necessidades do público autista. 

O participante P1 exemplifica uma experiência funcional e satisfatória, ressaltan-
do o impacto direto de duas ferramentas específicas: o Notion, utilizado para organiza-
ção pessoal, e o sistema de bem-estar digital do celular, empregado como estratégia 
para contenção de estímulos nocivos: “O Notion, ele me ajuda a organizar e não esque-
cer o que eu tenho para fazer, o bem-estar digital do celular me ajuda a reduzir a utiliza-
ção de algumas redes sociais.” [P1] 

Essa associação entre organização e autorregulação também aparece em outros 
relatos, revelando um padrão de apropriação de tecnologias generalistas para finalida-
des assistivas. P5, por exemplo, enfatiza a facilidade de uso das ferramentas que utiliza, 
atribuindo a elas um papel facilitador: “Positiva, não é nada difícil de usar.” [P5] 

P3, de forma mais sintética, descreve sua experiência como “boa, no geral”, uma 
fala que, embora breve, sinaliza um nível de conforto no uso dessas tecnologias em seu 
cotidiano. 

Contudo, a percepção favorável não é homogênea. A  participante P6 traz um 
ponto de vista mais crítico, que desloca o foco da usabilidade para o pertencimento. Sua 
fala evidencia uma sensação de distanciamento entre as soluções disponíveis e sua iden-
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tidade como pessoa autista: “Eu diria neutra, porque elas me ajudam, só que elas não 
foram feitas pra mim.” [P6] 

Ela explicita uma diferença fundamental entre tecnologias que funcionam e tec-
nologias que acolhem. A experiência de P6 denuncia um descompasso entre o potencial 
técnico das ferramentas e sua capacidade de representar, respeitar e atender às especi-
ficidades do público autista. Em outras palavras, o problema não está apenas na funcio-
nalidade, mas na falta de um design verdadeiramente inclusivo. 

Esse contraste entre a funcionalidade prática e a ausência de pertencimento 
aponta para uma lacuna estrutural: a predominância de um uso adaptado, que exige do 
usuário esforço para contornar barreiras, em vez de um uso inclusivo, pensado desde a 
concepção para responder às diversas formas de cognição e sensibilidade. A crítica im-
plícita é à lógica da adaptação individual em detrimento da acessibilidade universal. 

Portanto, embora a maioria dos participantes reconheça os benefícios das tecno-
logias utilizadas, suas falas também revelam uma demanda por soluções desenhadas 
com, e não apenas para pessoas autistas. 

3.3 FUNCIONALIDADES PREFERIDAS 

Ao descreverem as funcionalidades que mais valorizam nas tecnologias utilizadas 
para fins educacionais, os participantes convergiram em quatro eixos principais: organi-
zação da informação, manutenção da atenção, possibilidade de personalização e pratici-
dade de uso. Para muitos, o papel das tecnologias na sustentação do foco e na minimi-
zação de distrações é decisivo. P1 expressa de forma direta essa prioridade: “Funcionali-
dades que não me fazem perder o foco.” [P1] 

Essa busca por ferramentas que auxiliem na regulação da atenção é recorrente 
entre os participantes, muitos dos quais relataram dificuldades com estímulos excessi-
vos, interrupções frequentes ou episódios de hiperfoco. Nesse contexto, soluções como 
temporizadores, alarmes sutis e modos de uso silencioso são altamente valorizadas. 

Outro aspecto recorrente é a praticidade, entendida não apenas como facilidade 
de navegação, mas como ausência de barreiras cognitivas no uso. P8 destaca esse ponto 
com clareza: “Gosto da praticidade delas.” [P8] 

Essa fala remete à importância de interfaces intuitivas, com fluxos de interação 
simples e baixa densidade de informação visual. Ferramentas que exigem múltiplos pas-
sos, apresentam excesso de ícones ou utilizam linguagem ambígua podem desencadear 
ansiedade ou desorganização, como indicado em comentários anteriores sobre sobre-
carga de telas. 

A personalização aparece como um critério igualmente relevante, sobretudo no 
que se refere à adaptação da interface e das notificações às preferências sensoriais indi-
viduais. P6 sintetiza essa demanda de forma objetiva: “Personalização.” [P6] 

Essa valorização está alinhada com princípios do design centrado no usuário, es-
pecialmente quando aplicado a populações neurodivergentes. Funcionalidades como 
alteração de esquema de cores, escolha do estilo ou tamanho da fonte, controle do vo-
lume e tipo de sons de alerta, e a possibilidade de integrar diferentes sistemas (por 
exemplo, Google Agenda, WhatsApp, Alexa) são percebidas como diferenciais que au-
mentam a utilidade e a aceitação das ferramentas. 

As preferências relatadas pelos participantes reforçam, portanto, a necessidade 
de tecnologias que não apenas ofereçam recursos, mas que respeitem o modo como 
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esses recursos são vivenciados. A valorização do design minimalista, adaptável e respon-
sivo está diretamente ligada à vivência de quem lida, diariamente, com desafios de pro-
cessamento sensorial, flutuação de atenção e exigências acadêmicas simultâneas. 

3.4 LIMITAÇÕES PERCEBIDAS NAS TECNOLOGIAS ATUAIS 

Apesar das experiências majoritariamente positivas com o uso de tecnologias pa-
ra fins assistivos, os participantes também apontaram limitações importantes nas solu-
ções disponíveis atualmente. As críticas emergem em três grandes eixos: excesso de 
informação visual, deficiências no design de interface e baixa integração com rotinas e 
dispositivos pessoais. Esses fatores são percebidos como obstáculos à usabilidade e à 
real efetividade das ferramentas em contextos de estudo. 

Um dos pontos mais recorrentes diz respeito à sobrecarga informacional das in-
terfaces. O participante P2 evidencia esse problema ao comentar o impacto negativo 
causado por layouts visualmente poluídos: “Muitas informações na tela. Quando um 
aplicativo tem muitos ícones para clicar ou então muitas informações [...] tira um pouco 
o foco.” [P2] 

Essa observação destaca um desafio para o público autista: o gerenciamento da 
atenção frente a interfaces densas, complexas ou caóticas. A ausência de hierarquia vi-
sual clara, menus excessivamente ramificados ou elementos gráficos redundantes pode 
não apenas prejudicar a experiência de uso, mas também desencadear confusão e des-
conforto cognitivo. 

Outro conjunto de críticas diz respeito às limitações sensoriais do design, especi-
almente no que tange à ausência de modos de visualização adaptáveis. O participante 
P4, por exemplo, aponta como a falta de modo escuro impacta diretamente seu bem-
estar: “Tem algumas aplicações que não têm modo escuro, às vezes a luz me incomoda 
bastante.” [P4] 

Essa queixa é particularmente relevante em um público para o qual a sensibilida-
de à luz é um fator frequentemente relatado. Da mesma forma, o P5 levanta a questão 
da baixa qualidade de recursos de acessibilidade já consolidados, como as legendas au-
tomáticas: “As legendas automáticas, do YouTube por exemplo, podem ser melhoradas.” 
[P5] 

Tais relatos indicam que, mesmo quando as tecnologias oferecem funções assis-
tivas, sua implementação muitas vezes carece de refinamento. Legendas imprecisas, por 
exemplo, podem comprometer a compreensão e frustrar o usuário, gerando um efeito 
contrário ao que se espera de uma tecnologia inclusiva. 

Além das críticas sensoriais e visuais, surgem demandas mais sofisticadas ligadas 
à integração com o cotidiano e à personalização funcional. P6, por exemplo, destaca a 
ausência de mecanismos que permitam conectar as ferramentas educacionais com ou-
tros dispositivos amplamente usados: “Gostaria que tivesse funcionalidades de envio de 
notificações pelo WhatsApp ou integração com a Alexa para inserir anotações por mim.” 
[P6] 

Essa fala revela um deslocamento nas expectativas: não se trata apenas de me-
lhorar o que existe, mas de ampliar a conectividade e a inteligência contextual das fer-
ramentas. A possibilidade de controlar assistentes virtuais, receber lembretes em canais 
preferenciais ou registrar informações por comandos de voz pode representar um avan-
ço decisivo na autonomia do usuário autista. 
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3.5 PROPOSTAS PARA UMA TECNOLOGIA ASSISTIVA IDEAL 

Um dos elementos mais valorizados é o controle do foco atencional por meio de 
recursos temporais e auditivos sutis. P1 apresenta uma proposta multifacetada, que 
combina regulação do tempo, estímulos auditivos suaves, ausência de interrupções e 
elementos lúdicos: “Temporizador para não perder o foco nos estudos, músicas calmas 
lo-fi, sem anúncios interrompendo as tarefas, gamificação, um bom jogo de cores.” [P1] 

Essa fala articula, de forma exemplar, os principais componentes desejados: re-
gulação do tempo (para prevenir hiperfoco ou dispersão), controle ambiental (elimina-
ção de ruídos externos como anúncios), conforto estético (paleta de cores adequada) e 
engajamento positivo (gamificação). O conjunto configura uma experiência de uso que 
não só respeita, mas acolhe o funcionamento neurodivergente. 

Outros participantes também destacam funcionalidades específicas que poderi-
am tornar as tecnologias mais inclusivas e eficazes. P2 propõe uma ferramenta de leitura 
automática, o que indica a importância de recursos multimodais no acesso à informa-
ção: “Leitura automática.” [P2] 

Essa funcionalidade pode ser particularmente útil em situações de fadiga cogniti-
va, sobrecarga sensorial ou dificuldades com leitura contínua, e está alinhada com os 
princípios do desenho universal para a aprendizagem. 

A customização da interface, frequentemente mencionada ao longo das entrevis-
tas, é reafirmada por P5 como elemento-chave: “Acho que eu colocaria algum tipo de 
alarme como lembrete [...] um som que não perturbasse muito a pessoa [...] Customiza-
ção de tela também seria bom.” [P5] 

A proposta de P5 vai além da estética visual: ela combina suavidade sensorial 
com flexibilidade de configuração, sugerindo um alarme que seja funcional sem ser in-
trusivo, uma preocupação recorrente entre pessoas autistas, especialmente em relação 
a sons agudos, notificações abruptas ou estímulos visuais intensos. 

Outras contribuições indicam o desejo por tecnologias com maior inteligência 
contextual, capazes de se adaptar à rotina do usuário. P6, por exemplo, gostaria de uma 
solução proativa, que acompanhasse seus hábitos e oferecesse lembretes de forma in-
tegrada: “Queria que ela acompanhasse a minha rotina e me mandasse lembretes sobre 
as coisas.” [P6] 

Essa fala sugere um movimento em direção a assistentes inteligentes sensíveis ao 
contexto, que não apenas respondam a comandos, mas que aprendam com o compor-
tamento do usuário e antecipem suas necessidades. Essa integração entre automação e 
adaptação representa um avanço em direção ao que se poderia chamar de tecnologia 
assistiva responsiva e empática. 

Por fim, P8 destaca uma exigência essencial, muitas vezes negligenciada no de-
senvolvimento tecnológico: a simplicidade como critério de sustentabilidade no uso: 
“Praticidade, tem que ser bem fácil de usar, se não for irá se tornar cansativa e as pesso-
as podem deixar de usar.” [P8] 

Essa afirmação condensa um princípio fundamental: uma tecnologia assistiva só 
será efetiva se for também viável no dia a dia. A usabilidade não é um luxo, é uma ne-
cessidade crítica. 
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3.6 ENVOLVIMENTO DE PESSOAS AUTISTAS NO DESENVOLVIMENTO 

Um dos consensos mais marcantes entre os participantes da pesquisa foi a ne-
cessidade de que pessoas autistas participem ativamente do processo de desenvolvi-
mento de tecnologias assistivas. Para os entrevistados, não basta que tais tecnologias 
sejam destinadas a esse público, elas devem ser construídas com ele. Essa demanda não 
se restringe à consulta pontual ou à validação posterior do produto, mas envolve a in-
corporação de pessoas autistas em todas as etapas do processo, desde a concepção ini-
cial até o design, os testes e a implementação. O participante P3 sintetiza esse princípio 
com clareza ao afirmar: “Se eu vou fazer um aplicativo para pessoas autistas, o ideal 
seria ter alguém autista lá auxiliando o desenvolvimento dessa ferramenta.” [P3] 

Essa fala explicita uma crítica à lógica tradicional de desenvolvimento tecnológi-
co, muitas vezes centrada em uma perspectiva externa e normatizada sobre as necessi-
dades do público-alvo.  

As sugestões para operacionalizar esse envolvimento são diversas. Entre elas, 
destacam-se: entrevistas qualitativas (como a presente), testes de usabilidade com 
feedback iterativo, participação em grupos focais e até mesmo a inclusão formal de pes-
soas autistas em equipes multidisciplinares de desenvolvimento. Tais propostas apon-
tam para uma abordagem co-projetada (co-design), em que as tecnologias emergem do 
diálogo entre desenvolvedores e usuários neurodivergentes. 

Além da presença no processo, os participantes enfatizaram a necessidade de 
que essa participação ocorra em formatos acessíveis e respeitosos aos seus modos de 
interação e comunicação. P6 destaca a importância de reuniões remotas como forma de 
preservar o conforto e reduzir o estresse social: “Todo e qualquer tipo de reunião que a 
gente tivesse [...] seria online. [...] Presencialmente é uma turma de gente que se sente 
muito desconfortável.” [P6] 

Essa preferência por interações online ou assíncronas, como contribuições escri-
tas, foi reafirmada por outros participantes, que ressaltaram o valor de um ambiente 
mais controlado e menos sensorialmente exigente para se expressar com clareza. Trata-
se de uma questão não apenas funcional, mas ética: respeitar os modos de estar e co-
municar do público autista é condição básica para um envolvimento legítimo. 

As falas também reconhecem a diversidade dentro do espectro autista, alertando 
para os riscos de soluções homogêneas. P4 observa que, diante da pluralidade de perfis 
e necessidades, o processo de desenvolvimento deve incorporar uma amostra variada 
de participantes: “Como o autismo é um espectro, é muito difícil atender ao público todo, 
mas acho que pegar várias pessoas e fazer entrevistas ou colocar para testarem as coi-
sas e falar o que elas acham, seria legal.” [P4] 

Esse reconhecimento da heterogeneidade autista reforça a necessidade de me-
todologias flexíveis, iterativas e sensíveis à diferença, que fujam da ideia de um "usuário 
médio" e acolham as múltiplas formas de cognição, sensibilidade e expressão. 

3.7 APLICAÇÕES COM VISÃO COMPUTACIONAL 

Embora a maioria dos participantes não tenha experiência direta com tecnologias 
assistivas baseadas em visão computacional, conseguiram contribuir bastante com o 
estudo. As sugestões emergem de uma combinação entre vivências pessoais, percepção 
de limitações nas ferramentas existentes e uma visão propositiva sobre o papel que a 
tecnologia pode desempenhar na ampliação da autonomia de pessoas autistas. 
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As aplicações sugeridas se distribuem em três grandes eixos de funcionalidade: 
(I) Apoio à comunicação de autistas não verbais: Diversos participantes apontaram o 
potencial da visão computacional como um recurso facilitador da comunicação alterna-
tiva. P6, por exemplo, destaca a importância desse tipo de tecnologia para contextos de 
ausência ou limitação da linguagem verbal: “Pode ajudar na comunicação, ainda mais 
quando se pensa nos autistas não verbais” [P6]. 

P7 reforça essa ideia ao sugerir o uso da VC para reconhecimento de gestos, es-
tabelecendo um canal de comunicação entre o corpo e o ambiente digital: “A visão 
computacional pode ser usada para reconhecimento de gestos e ajudar na comunicação 
de pessoas autistas não verbais” [P7]. 

(II) Apoio à atenção e ao foco comportamental: Alguns participantes sugeriram 
que a visão computacional poderia ser utilizada para monitorar comportamentos duran-
te atividades de estudo e emitir alertas suaves em momentos de distração ou hiperfoco. 
P3 propôs o desenvolvimento de ferramentas que observem o comportamento do usuá-
rio e promovam intervenções discretas que favoreçam a autorregulação: “Concordo com 
o desenvolvimento de ferramentas que detectem o comportamento das pessoas para 
que elas não percam o foco no que estão fazendo” [P3]. 

Nesse modelo, a tecnologia atuaria como um agente regulador do foco, emitindo 
retornos sonoros leves e contextuais para lembrar o usuário de fazer pausas, manter o 
ritmo ou redirecionar a atenção. Essa abordagem pode contribuir para a manutenção de 
uma rotina equilibrada de estudos, especialmente em contextos em que a autopercep-
ção do tempo ou do estado de atenção se torna mais difícil. 

(III) Melhoria da experiência de usuário com base na percepção visual do ambi-
ente: Alguns participantes sugerem que a visão computacional poderia ser usada para 
capturar e analisar o ambiente físico, oferecendo respostas adaptativas em tempo real. 
P5, por exemplo, propõe o uso de sistemas semelhantes aos desenvolvidos para pessoas 
cegas, como detecção de obstáculos e identificação de objetos, para auxiliar pessoas 
autistas em tarefas do cotidiano: “Soluções com monitoração de ambiente como as usa-
das por pessoas cegas também podem ser usadas por pessoas autistas desatentas. Pode 
aumentar o nível de independência e dispensar a necessidade de um cuidador” [P5]. 

De forma semelhante, P8 menciona a utilidade de ferramentas como o Google 
Lens, destacando seu potencial expressivo em contextos de comunicação não verbal: 
“Usando ferramentas de detecção de objetos como o Google Lens, [autistas não verbais] 
podem se expressar” [P8]. 

Os participantes propõem tecnologias que não apenas respondam a demandas, 
mas que sejam proativas, contextualmente sensíveis e sensorialmente seguras. São pro-
postas que deslocam a visão da assistência como compensação para uma ideia de tecno-
logia como ampliação da agência e da autonomia. Em suma, as ideias apresentadas indi-
cam que a visão computacional, quando concebida em diálogo com as vivências autistas, 
pode ser mais do que uma ferramenta de adaptação, pode ser uma ponte entre modos 
diversos de perceber, comunicar e habitar o mundo. 

3.8 PREOCUPAÇÕES E DESAFIOS 

Embora os participantes tenham demonstrado entusiasmo quanto ao potencial 
das tecnologias assistivas, especialmente aquelas baseadas em visão computacional, 
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suas falas também revelam preocupações legítimas relacionadas à usabilidade, à acessi-
bilidade e à adequação individual.  

Uma das principais questões levantadas diz respeito à complexidade de uso. Há 
um consenso de que, para serem eficazes, as tecnologias devem ser acessíveis não ape-
nas a pessoas autistas com diferentes níveis de suporte, mas também a seus pais, cuida-
dores e profissionais que os acompanham. P8 alerta para o impacto de interfaces exces-
sivamente técnicas: “Se for difícil de usar, alguns pais e cuidadores que têm dificuldade 
com tecnologia podem não conseguir usar ou ensinar.” [P8] 

Essa preocupação aponta para a urgência de se pensar o design assistivo para 
além do usuário direto, considerando também as redes de apoio que mediam o uso da 
tecnologia. Nesse sentido, a usabilidade precisa ser entendida como uma característica 
sistêmica, que afeta diretamente a adoção e a sustentabilidade da solução. 

A necessidade de personalização e adaptabilidade também aparece de forma re-
corrente. P3 ressalta que a impossibilidade de configurar ou ajustar a tecnologia às ne-
cessidades individuais pode comprometer sua eficácia: “Se não tiver como a pessoa 
adaptar o aplicativo [...] isso poderia trazer algum prejuízo sim.” [P3] 

Essa observação reforça a importância de desenvolver tecnologias que não sejam 
rígidas ou prescritivas, mas sim flexíveis, modulares e configuráveis, capazes de se ajus-
tar ao perfil cognitivo, sensorial e funcional de cada pessoa usuária. A ausência dessa 
adaptabilidade não apenas reduz a utilidade da ferramenta, como pode gerar frustração, 
desmotivação ou até abandono do recurso. 

Além disso, participantes como P6 e P5 sinalizam um desafio mais amplo: a difi-
culdade de desenvolver soluções universais em um contexto de profunda heterogenei-
dade. O espectro autista abriga múltiplas formas de processamento e expressão, o que 
torna qualquer abordagem única necessariamente limitada. Como lembra o P6, “todo 
mundo é diferente”. 

Frente a essas considerações, torna-se evidente que o desenvolvimento de tec-
nologias baseadas em VC, ou quaisquer outras com fins assistivos, deve adotar uma 
abordagem centrada no usuário, fundamentada em testes iterativos, participação contí-
nua de pessoas autistas e interfaces altamente customizáveis. 

 
4. AMEAÇAS À VALIDADE 

 
A validade de face foi considerada por meio de uma entrevista piloto e da revisão 

do roteiro por especialistas na área. Ainda que o número de revisores tenha sido limita-
do, essa etapa contribuiu para assegurar a clareza e a adequação das perguntas. Em re-
lação à validade de conteúdo, reconhece-se que a escolha dos tópicos e perguntas pode 
não abranger integralmente todas as dimensões relevantes ao tema, o que representa 
uma limitação comum em estudos qualitativos com foco exploratório. A validade de 
critério não pôde ser plenamente estabelecida devido à ausência de instrumentos vali-
dados ou estudos anteriores com escopo equivalente, o que inviabiliza comparações 
diretas. Já a validade de construção pode ter sido impactada por diferentes níveis de 
familiaridade dos participantes com o conceito de visão computacional. Para minimizar 
esse efeito, foi oferecida uma explicação introdutória clara e acessível, garantindo com-
preensão mínima necessária para o engajamento na discussão. Além disso, foram ado-
tadas estratégias metodológicas complementares para mitigar o impacto dessas possí-
veis ameaças à validade geral do estudo. 
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Quanto aos cuidados éticos, todos os procedimentos adotados buscaram assegu-
rar o respeito e o bem-estar dos participantes. A participação foi inteiramente voluntá-
ria, sem qualquer tipo de compensação financeira ou custo envolvido. Os participantes 
foram plenamente informados sobre os objetivos, procedimentos, potenciais riscos e 
benefícios do estudo, tendo a oportunidade de esclarecer dúvidas antes, durante e após 
a entrevista. Caso se sentissem desconfortáveis, podiam recusar-se a responder qual-
quer pergunta ou encerrar sua participação a qualquer momento, sem prejuízo. Todas 
as informações coletadas foram tratadas com absoluto sigilo e confidencialidade, em 
conformidade com os princípios éticos da pesquisa com seres humanos. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo teve como objetivo compreender as percepções, experiências e ex-
pectativas de pessoas com Transtorno do Espectro Autista em relação ao uso de tecno-
logias assistivas, bem como explorar o potencial da visão computacional na composição 
desses recursos. As entrevistas revelaram que, embora muitas ferramentas utilizadas 
atualmente não tenham sido concebidas originalmente como assistivas, elas desempe-
nham um papel importante no apoio à organização, foco e autorregulação dos partici-
pantes em seus estudos. 

Os resultados indicaram que há um forte desejo por tecnologias mais personali-
záveis, sensorialmente confortáveis e funcionalmente integradas à rotina acadêmica, 
bem como uma valorização expressiva do envolvimento ativo de pessoas autistas em 
todo o processo de desenvolvimento tecnológico. Também foram apontadas limitações 
importantes nas soluções atuais, como poluição visual, falta de integração e barreiras 
sensoriais, que comprometem a eficácia e a adesão dessas ferramentas. 

Conclui-se que o uso da visão computacional em tecnologias assistivas possui 
grande potencial para promover a inclusão educacional de pessoas com TEA. No entan-
to, sua concretização depende do investimento em processos de co-design com os pró-
prios usuários, da adoção de práticas pedagógicas centradas na diversidade e da supera-
ção de barreiras técnicas e institucionais. Futuras pesquisas devem explorar o desenvol-
vimento de protótipos baseados nas propostas levantadas por este público, além de 
investigar estratégias de implementação que considerem os diferentes níveis de suporte 
e perfis de aprendizagem presentes dentro do espectro autista.  
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